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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 2/2010
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que a Decla-
ração de Rectificação n.º 95/2009, de 30 de Dezembro, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 251, de 30 
de Dezembro de 2009, saiu com a seguinte inexactidão, 
que, mediante declaração da entidade emitente, assim se 
rectifica:

No 2.º parágrafo da declaração de rectificação, onde se 
lê «na página electrónica da Direcção -Geral das Pescas e 
Aquicultura (www.min -agricultura.pt)» deve ler -se «na 
página electrónica da Direcção -Geral das Pescas e Aqui-
cultura (www.dgpa.min -agricultura.pt)».

Centro Jurídico, 9 de Fevereiro de 2010. — A Directora, 
Susana de Meneses Brasil de Brito. 

 Declaração de Rectificação n.º 3/2010
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que a Portaria 
n.º 1437/2009, de 22 de Dezembro, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 246, de 22 de Dezembro de 2009, 
saiu com a seguinte inexactidão que, mediante declaração 
da entidade emitente, assim se rectifica:

Na alínea a) do artigo 2.º, onde se lê:

«a) 5 % relativamente aos caçadores referidos na 
alínea a) do citado artigo 15.º;»

deve ler -se:

«a) 50 % relativamente aos caçadores referidos na 
alínea a) do citado artigo 15.º;»

Centro Jurídico, 9 de Fevereiro de 2010. — A Directora, 
Susana de Meneses Brasil de Brito. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 92/2010
de 12 de Fevereiro

Dando execução às orientações definidas pelo Programa 
de Reestruturação da Administração Central do Estado 
(PRACE) e à Lei Orgânica da Presidência do Conselho 
de Ministros, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 202/2006, 
27 de Outubro, foi criada a Agência para a Moderniza-
ção Administrativa (AMA, I. P.), que integrou, entre ou-
tras, as atribuições do Instituto para a Gestão das Lojas 
do Cidadão, da UMIC — Agência para a Sociedade do 
Conhecimento, I. P., no domínio da administração elec-
trónica, e do Instituto de Apoio às Pequenas e Médias 
Empresas e ao Investimento, I. P., relativas aos centros 

de formalidades das empresas e estrutura de gestão da 
respectiva rede nacional.

A AMA, I. P. rege -se pelo disposto no Decreto-
-Lei n.º 116/2007, de 27 de Abril, e pela Portaria 
n.º 498/2007, de 30 de Abril, que aprovou os respec-
tivos estatutos.

Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 2.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, na redacção que 
lhe foi dada pelo artigo 29.º da Lei n.º 64 -A/2008, de 
31 de Dezembro, os diplomas orgânicos ou estatutários 
devem estabelecer, expressamente, a qualificação e grau 
dos respectivos cargos dirigentes, a respectiva desig-
nação, bem como, tratando -se de cargos de direcção 
intermédia de 3.º grau ou inferior, as correspondentes 
competências.

Considerando que os actuais Estatutos da AMA, I. P., 
não dão cumprimento expresso a esta determinação no 
que diz respeito aos cargos de direcção intermédia 
da sua estrutura hierarquizada, importa suprir esta 
lacuna, sem o que não é possível assegurar o provi-
mento daqueles cargos, essenciais ao funcionamento 
da Agência.

Quase três anos decorridos sobre a constituição da 
AMA, I. P., aproveita -se, ainda, para proceder a alguns 
ajustamentos na sua organização interna.

De acordo com o artigo 33.º da lei quadro dos insti-
tutos públicos, a organização interna destes organismos 
deve possuir uma estrutura pouco hierarquizada e fle-
xível, privilegiando as estruturas matriciais. A experi-
ência recolhida demonstrou que é possível aprofundar 
a estrutura matricial da organização da AMA, I. P., 
tornando -a mais flexível e mais apta a responder aos 
muitos e complexos projectos em curso e a lançar nos 
próximos anos.

Assim:
Nos termos e ao abrigo do disposto artigo 12.º da Lei 

n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, e pelos Decretos -Leis n.os 200/2006, 
de 25 de Outubro, e 105/2007, de 3 de Abril, e pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 
Finanças e da Presidência, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

São aprovados, em anexo à presente portaria e da qual 
fazem parte integrante, os Estatutos da Agência para a 
Modernização Administrativa, I. P., abreviadamente de-
signada por AMA, I. P.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 9 de Fevereiro de 2010. — O Ministro da 
Presidência, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira, em 
10 de Fevereiro de 2010.




